
E D I Ç Ã O  D E  F I M  D E  S E M A N A  -  C A M P I N A S  E  R E G I Ã O
Campinas (SP), Sexta-feira, 4 a segunda-feira, 7 de Setembro de 2026	 campinas.correiodamanha.com.br	 Ano CXXV Nº 25.096                                                  R$ 5,00

Fundado em
15 de junho de 1901

Fundador:
Edmundo Bittencourt 

Aldo Rebelo diz que Lula depende da 
Suprema Corte para sustentar governo

Duelo de vida e morte no STF, porém, a grande 
vítima já é conhecida: as instituições brasileiras

Consórcio 
de ônibus 
vira alvo de 
processo 

Sessão que 
julga cassação 
de Vini será  
na quarta
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Procedimento pode resultar na 
caducidade do contrato, medi-
da que prevê a perda da conces-
são; Artesp o instaurou contra o 
Consórcio BUS+, responsável 
pelas linhas intermunicipais 

EDITORIAL
Por Cláudio Magnavita*

O Supremo Tribunal Fe-
deral virou palco de um due-
lo de vida e morte entre dois 
dos seus ministros. Acuado e 
exposto em uma relação con-
tratual com o Master, no qual 
ficou evidenciado uma advoca-
cia administrativa, o ministro 
Alexandre de Moraes dobrou 
a aposta e partiu para atacar 
o seu algoz, o ministro André 
Mendonça. Uma resposta que 
fez sumir momentaneamen-
te os R$ 80 milhões recebidos 
pela empresa familiar, além da 
troca de mensagens de socorro 
feita pelo contratante.

A arma escolhida por Moraes 
para retaliar o seu colega foi o es-
drúxulo inquérito da Fake News, 
uma aberração consentida pelo 
próprio STF, um inquérito inter-
minável usado de forma abusiva 
para atender vários interesses e 
agora se volta contra o próprio 
Supremo. O silêncio e a cumpli-
cidade de parte da Corte permi-
tiu que este inquérito virasse um 
tumor maligno e em metástases 
corrói a própria instituição.

O manto de silêncio de gran-
des entidades como CNI, CNC, 
CNA, Febraban e uma lamen-
tável e pífia manifestação do 
Conselho Nacional da Ordem de 
Advogados do Brasil, além da 
garantia de impunidade, dada 
pelo presidente do Senado, Davi 
Alcolumbre, que não abrirá pro-
cesso de impeachment, alimen-
tou o revanchismo de Moraes. O 
paradoxo é que usa um inquérito 
que tem nos seus pilares o mes-
mo elemento no qual ele acusa o 
colega: o do juiz investigador.

A passividade das entida-
des da elite brasileira diante de 
uma grave crise institucional de-
monstra que o Brasil virou um 
acampamento. Um lugar onde 
eles estão de passagem e podem 
deixar implodir.

Ao contrário de crises ante-
riores, como o golpe rotulado de 
impeachment que retirou Dilma 
Rousseff da presidência, o que 
estava em jogo era uma troca de 
uma gestão, o que vivemos hoje 
é muito mais sério. Também 
no caso de Fernando Collor a 
gravidade eram acusações que, 

comparadas com os números 
contratados e pagos à família de 
Moraes, viram um trocadinho 
de cantina de colégio. 

O mais grave é a respon-
sabilidade que recai sobre os 
ombros do ministro Edson Fa-
chin, presidente do STF. A foto 
histórica publicada na primeira 
página do jornal O Globo, das 
gargalhadas dos ministros Ale-
xandre de Moraes, Gilmar Men-
des, Cristino Zanin e o Fachin de 
costas, rindo de uma piada do 
ministro Flávio Dino é preocu-
pante. São os deuses do Olimpo 
rindo e, para os próprios mor-
tais, resta a apreensão da gra-
vidade de uma denúncia tor-
nadas pública e agora ofuscada 
por um duelo consentindo.

No documento, tornado 
público, existe uma nuance 
que não permitiria o clima de 
galhofa na corte. Nas mensa-
gens, o contratante informa a 
um ministro do Supremo que 
estava espionando as decisões 
do Banco Central, que sabia 
que a Polícia Federal estava 
preparando uma operação, que 
tinha ciência dos nomes da PF 
que estava indo às reuniões do 
BC, que pede cumplicidade na 
não revelação dos informantes 
porque eram poucos em uma 
reunião e, o que ainda é mais 
grave, pergunta se estava na 
hora de deixar o país. Um agen-
te público, um magistrado, um 
ministro do STF ter ciência des-
tes fatos é de uma concretude 
criminal incontroversa. Se for 
comprovada a ciência destas 
informações, é mais grave do 
que um contrato formal de R$ 
131 milhões ou de um possível 
tráfico de influência, um crime 
previsto no artigo 332 do Códi-
go Penal Brasileiro, mais de ca-
ráter subjetivo.

Se um funcionário público 
ou magistrado toma conheci-
mento de crimes graves (como 
obstrução de justiça, vazamento 
de operações sigilosas ou moni-
toramento ilegal do Banco Cen-
tral) e decide conscientemente 
não agir ou omitir-se, a legisla-
ção brasileira prevê figuras jurí-
dicas específicas para essa con-
duta de inação.

Como autoridade pública e 
magistrado, o ministro tem o 
dever de ofício de comunicar às 

autoridades competentes (Polí-
cia Federal, Ministério Público 
Federal ou o próprio plenário do 
STF) qualquer indício de crime 
ou vazamento de dados de Esta-
do do qual tome ciência. Deixar 
de fazê-lo para poupar um in-
terlocutor ou por conveniência 
pessoal configuraria o crime de 
prevaricação.

O contratante avisou ou não 
ao Ministro Alexandre de Mo-
raes que estava ciente da “saca-
nagem” que o Banco Central e a 
Polícia Federal estavam prepa-
rando contra ele? Se ele interviu 
ou não é secundário. Se ele sou-
be e nada fez, já é crime.

O próprio Alexandre de 
Moraes trancafiou um depu-
tado estadual do Rio, em um 
presídio de segurança máxima 
federal, por ter supostamente 
avisado a um colega de uma 
operação da Polícia Federal. A 
mesma decisão foi estendida 
a um desembargador federal 
do TRF-2 por ter almoçado e, 
provavelmente, avisado sobre 
uma operação. Neste caso, não 
há nada além de uma ilação, 
ainda sem a revelação de con-
tratos milionários, depósitos 
em Pix, uso de cartão de crédi-
to e jatinhos. 

O Superior Tribunal de Jus-
tiça preservou a instituição 
cortando na própria carne ao 
promover o impeachment do 
um ministro do STJ por conduta 
imoral em abuso sexual. A insti-
tuição foi preservada e a socie-
dade aplaudiu a forma célere da 
solução. Há anos o STJ tem sido 
uma referência de conduta que 
todos esperavam do STF.

O duelo entre os dois minis-
tros estarrece a Nação e será 
capaz de implodir um sistema 
que há anos governa o país. O 
que será do Brasil sem um Su-
premo Tribunal Federal que 
não se pode confiar? Nas mãos 
do ministro Edson Fachin, a res-
ponsabilidade de conduzir um 
dos mais delicados capítulos da 
história da Nação e da defesa 
da democracia brasileira e, isso, 
na véspera de um data nacio-
nal, um sete de setembro com o 
povo nas ruas. A grande vítima 
do duelo já é conhecida: as ins-
tituições brasileiras.

*Diretor de Redação do 
Correio da Manhã

Presidente da Câmara, verea-
dor Luiz Rossini (Republica-
nos-SP) marcou a data para 
semana que vem; Comissão 
Processante indicou a cassa-
ção do parlamentar

RIO GANHA 12 NOVAS 
VARAS DE JUSTIÇA 
DO TRABALHO

VORCARO, O 
CORRUPTOR-GERAL 
DA REPÚBLICA
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Alerta é do relatório final da Comissão Especial de Es-
tudos sobre a Reforma Tributária da Câmara Munici-
pal, presidida pelo economista Luiz Yabiku, vereador 
da cidade; principal ponto abordado é a substituição 
de um imposto por outro, o que pode gerar prejuízo 
para os cofres da prefeitura de Campinas 
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